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PREFEITURA MUNICIPAL DE SALITRE
GABINETE DO PREFEITO

Praça Sào Francisco, S/ N

LEI No O44l2006.

DrsPÔE soBRr A CRrAÇÂO Do COilSr-
LHO MUI{ICIPAL DE DEFESA DO MEIO
AITIBIEITTE DE SÂLITRE E DÁ OUTRAS
PROVIDÉNCIAS.

AGENOR MANOEL RIBEIRO, Prefeito Mu-
nicipal de Salitre, no uso de suas atribuiçoes legais que o cârgo
lhe confer-e, faz saber que a Càmara Municipal cie Salitre decretou
e eu sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. 1" - Fir:a criado o Conselho Mulicipal
de Defesa do Meio Ambieate, integrante clo Sistema Nacional e
Estadual do Meio Ambiente com o olrjetir,,o de manter o meio am-
biente ecologícamente equilibrado, bem de uso comuln do povo e
essencial à qualidade de vida, impondo - se ao Poder Público e à
coletividade o dever de defenclê - 1o, presen'a - lo e recupera - lo
pal'a âs plesentes e Í'uluras geraÇoes.

Parágrafo 1" - O Conselho Municipal de De-
fesa c1o Meio Ambiente é o órgão consultivo, deliberativo e de as-
sessoramento rlo Poder Execlrtivo, no ârubito de sua competência,
sobre as questôes ambientais propostas nestâ e demais leis core-
latas do Município.

Parágrafo 2" - O Conselho Municipal de
Defesa do Meio Ambiente terá como objetivo âssessorâr gestáo cla
PolÍtica Municipal do Meio Ambiente, com o apoio dos serviços
administrativos da Prefeitura Municipal.

ârt. 2" - O Conselho Municipal de Defesa
do Meio Ambiente der,erá obselvar as seguintes tliretrizes:

I - Interclisciplinariedade no trato das questÕes ambientais;
II - Participaçáo comunitária;
III - Promoçáo da Saúde Pública e Ambiental;
IV - Compatibil2açào com as polÍticas do meío ambiente nacional
e estadual;
V - Compatibilização entre as politicas setoriais e clem:ris aÇÕes de
governo;
VI - Exigência de continuiclade, no tempo e no espaço, das açôes
de gestáo ambiental;
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VII - InformaÇào e divulgaçáo obrigatória e perrnânente de dados,
condiçÕes e açôes ambientais;
VIII - Prevalêncizr do interesse público sobre o privado;
IX - Propostas de reparaçáo do dalo anrbiental inclependentemen-
le de outras sançoes civÍs ou penais.

AÍt. 3" - Ao Conselho Municipal de Defesa
do Me io Ambiente conpete:

I - Propor diretrizes para a Política Municipal do Meio Ambiente;
II - Colaborar nos estudos e elaboraçáo dos pianejamentos, pla-
r1os, programas e aÇoes de desenvolvimento nrunicipal e em proje-
tos cle lei sobre parcelalnento, uso e ocupaçào do solo, plano dire-
tor e ampliaçáo de área urbana.
III - Estimular e âcompanhar o inventário dos bens que deveráo
constituir o patrimônio ambiental(natural, étnico e cultural) do
Municipiol
IV - Propor o mâpeamento das áreas crÍticas e a identificaçáo de
onde se encontram obras ou atividades utilizacloras de recursos
arnbientais, consideradas efetiva ou politicâmente poluirloras;
V - Avaliar, definir, propor e estabelece r normas(técnicas e legais),
critérir:s e padrões relativos ao controle e a mânutençào da quali
dade do meio ambiente, com vistas ao uso racÍonal dos recursos
ambientais, de acordo com a legislaçáo pertürente, supletivamente
aoBstadoeàUniáo.
VI - Promover e colaborar na execuÇào de programas intersetoriais
de proteçào âmbientai no MunicÍpio;
VII - Fomecer informaçoes e subsídios tecnicos relativos ao co-
nhecimento e defesa do meio ambier-rte, sernpre que for necessário;
VIII - Propor e acompanhar os progrâÍnas de educaçào ambiental;
IX - Promover e colaborar em campalhas educacionais e na exe-
cuçáo de um progrâmâ de Íormaçào e mobilizaçáo ambiental;
X - Manter intercàmbio com as entidades públicas e privadas de
pesquisa e atuaçáo na proteçáo r1o meio ambiente;
Xl - IdentiÍicar o comunicar aos órgáos competentes as agressÕes
ambientais ocorridas nos Municípios, sugerindo soiuçÔes reparâ-
doras;
XII - Assessorar os consórcios intermunicipais de proteçáo ambi-
ental;
XIII - Convocar as audiêtrcias públicas nos termos da legislaçáo:
XIV - Propor â recuperaçáo dos recursos hídricos dâs matas ciliâ-
res;
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XV - Proteger o pâtrimónio histórico, estetico, aÍqlleológico, pale-
ontológico e paisagístico :

XVI - Exigir, pâra a exploraçào dos recursos ambientais, prévia
âutôrizaçào mediânte análise de estuclos ambientais;
XVII - Deliberar sobre qualquer materia concernente às questôes
ambientâis do território municipal e acionar, quando necessário,
os orgânismos federais e estaduais para a implantâçáo das medi-
das pertinentes à proteçáo ambientai local;
XVIII - Analisar e relatar sobre possiveis casos de rÍegradaçào e
poluiçáo ambientais que ocon:am dentro cio território do Municí-
pio, cliligenciando no sentido de sua apuraçào e , sugerir ao Prefei-
to as providências qne julgar necessárias;
XIX - Incentivar a parceria do Pocler Público corn os segmentos
privarlos parâ gerar eficácia no cnmprimento da legislaçáo federal;
XX - Deliberar sobre a coleta, seleçáo, arÍnazenamento, tratamen-
to, e eliminaçáo dos resíduos clomiciiiares, industríais. hospitala-
res e de embalagens de fertilizantes a agrotóxicos no municÍpio,
bem como a destinação de seus afluentes em mananciais.
XXI - Deliberar sobre a instalaçáo ou ampliaçào de indústrias nas
zonas de uso industrial saturadas ou em vias de saturaçáo;
XXII - Sugerir vetos a projetos inconvenientes ou nocivos à quali-
rlade de vida municipal;
X)(III - Curnprir e fazer cumprir as leis, norrnas e diretrizes muni-
cipais, estaduais e federais de proteÇáo arnbiental;
XXIV - Zelar pela divulgaçáo das leis, norÍnas, diretrizes, dados e
informaçóes àmbientais inerentes ao patrímonio natural, culturâl
e artificial municipal;
XXV - Deliberar sobre o licenciamento ambiental na íase prér,ia,
instalaçáo, operaÇáo e ampliaçáo de qualquer tipo de empreendi-
mento que possa comprometer â qualiclade do meio ambiente;
XXVI - Recomendar l'estriÇões a atividacles agrícolas ou industri-
ais, rurais ou urbanas, capazes cle prejudicar o meio atnbíente;
Xli\II - Decidir, em instância de recurso, sobre as multas e outras
penalidades impostas pelo órgâo municipal cotnpe tente;
XX\,111 - Analisar allualmente o relatório de qualirlade do meio
ambiente municipal;
XXIX - Criar mecanismos que incentivem a organização de socie-
dade civil em cooperativas, associaçoes e outras formas legais pa-
ra clernocratizar a parÍicipaÇâo popular no Couselho de Defesa do
Meio Ambiente;
XXX - Gerir e participar das clecisÕes sobre a aplicaçáo dos recur-
sos destinaclos ao Meio Ambiente, propondo critérios para a sua
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programaÇáo e avaliando os programas, projetos, convênios, con-
tratos e quaisquer outros atos que serão subsídiados pelo mesmo;
XXXI - Fâzer gestáo ju[to aos organismos estaduais e federais
quando os problemas ambíentais dentro do território municipal
ultrapasse sua área cle competência ou exija medida.s mais tecno-
lógicas pâra se tornarem mais efetivas;
XXXII - Convocar ordinariamente a cada rlois(02) anos, ou extrâ-
ordinariamente, por maioria absoiuta cie seus membros a Confe-
rência Municipal Ambiental, que terá a atribuiçáo rle avaliar a si-
tuaçáo de preservação, consen'açào e efetivação de medidas volta-
das ao meio ambiente e, como conseqüência propor diretrizes a
serem tomaclas;
XXXiII - Acompanhar e avaliar a gestáo dos recursos, bem como
os ganhos sociais e de desempenho dos programas a serem tomâ-
das:
XXXIV - Elaborar e aprovar seu Regirnento Interno.

AÍt. 4" - O Conselho Municipal de Defesa
do Meio Arnbiente será constituido por couselheiros que Íbrmaráo
o colegiarlo, obedecendo - se à distribuiçào paritária entre Poder
Público e Socie<lade Civil Orgalizada.

Paágrafo 1" - O número de conselheiros
será proporcional ao número de habitantes do nrunicÍpio, obede-
cendo - se ao mínimo de 10 e o rnâximo cle 20 memltros.

PaÉgrafo 2" - Será membro nato do Conse-
lho Munícipal de Defesa clo Meio Arnbiente pelo menos um repre-
sentante clo Porler Executivo Local, da Câmara Municipai e do Mi-
nisterio Público Estadual.

Parâgrafo 3o - Os representantes da socie-
dade civíl organizada obedeceráo à rotatividade de 2(dois) anos,
permitindo - se a reconduçáo.

Parágrafo 40 - Seráo membros natos do
Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente, os representân-
tes tle entidades públicas federais, estaduais e municipais ligadas
à questáo ambiental que tenhâm secle no Município.

Patágrafo 5" - O Conselheiro Titular do
Conselho Municipal de Defesa do Meio AÍnbiente cleverá inrlicar
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seu Suplente, oriundo da mesma câtegoria representativa, pâra.
quando for o caso, substituí - 1o na plenária.

Parágrafo 6" - A estrutura do Conselho será
composta por um presiclente, colegiatlo e secretaria executiva, es-
colhirlos clentre seus uembros, conforme estabelecido em Regí-
mento Interno.

Parágrafo 7o - O Conselho Municipal pode-
rá instituir, sempre clue necessário, Càmaras técnicas em diversas
áreas de interesse. e ainda recorrer a técnicos e entidades de notó-
ria especializaçào em âssuntos rie interesse ambiental.

Parágrafo 8" - Os merrrbros do Conselho te-
ráo mandâto de dois anos, podendo ser reeleitos por uma única
lez.

Parágrafo 9" - O exercício das funçÕes de
membros do Conselho será gratuito por se tratar de sen,iço de re-
levante interesse público.

Art. 5" - A Plenária reunir - se - á em cará-
ter ordinário e estraordinário, como dispuser o Regimento Interno
do Conselho Municipai de Defesa do Meio Amhiente.

Parágrafo 1" - A Plenária poderá ser convo-
cada extraordinariamente pelo seu Presidente ou por solicitaçào
de três(03) Conselheiros respeitan<lo o Regirnento Interno.

Parágrafo 2" - Na ausência clo Presidente da
Plenária, este será substituÍdo por Conselheiro Eleito, presidindo
esta Sessào o Conselheiro mais ídoso entre os presentes.

PaÉgrafo 3" - A Plenárria se reunirá com o
quonlm mÍnimo de metade mais um de seus membros, deiiberan-
do por rnaioria simples em primeira convocaÇáo e, em segunda
com o número de conselheiros presentes, sendo lundamentaclo
cada voto.

Parâgrafo 4" - As decisoes da Plenária serào
formalizadas em ResoluçÕes e outras rleliberaçÕes. sendo imedia-
tamente publicada na Imprensa Oficial do Município ou em jornal
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local de grânde circulaçáo ou afi\âda em local de grande acesso
público. após cada sessào.

Parâgrafo 5" - Cada membro do Conselho
Municipal de Defesa do Meio Arnbiente terá o direito a utn único
voto na sessào plena-t.ia.

Art. 6" - O Conselho potle manter com ór-
gáos das administraçóes municipal, estadual e federal estreito in-
tercámbio com o obietivo de receber e fornecer subsídios técnicos
relativos à defesa do meio ambiente .

Art. 7" - O Conselho. sernpre que cientifica-
do de possiveis agressões arnbientais, diligenciará no sentido de
suâ comprovâçào e clas proviclências necessárias.

Art. 8" - As sessÕes do Conselho Municipal
de Defesa do Meio Ambiente seráo públicas e os atos e documen-
tos deveráo ser amplamente divulgados.

AÍt. 90 - Dentro do prazo máximo de ses-
senta dias após sua instalaçào, o Conselho elaborará seu Regi-
mento Intemo, que deverá ser aprovacio por Decreto.

Parágrafo Único - A instalação do Conselho
e a nomeaçáo dos conselheiros ocorrerá no prazo mâximo de no-
venta dias, contaclos a partir da data de publicaçt1o rlessa lei.

AÍt. 10 - Esta Lei entrará em vigor na data
de sua publicaçâo, revogando - se as disposiçôes etn contrário.

Paço da Prefeitura Municipal de Salitre,
aos quatoÍze (14f dias do mês de novembro do ano de dois mil
e seis(2o06).
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